
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.976 - RJ (2012/0078104-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINÍCIUS MARTINS PIRES 
ADVOGADO : MÁRCIA VALÉRIA MARTINS DE ANDRADE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. CORTE NO 
FORNECIMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O acórdão de origem, mesmo com a oposição de embargos de declaração, não 
analisou a matéria inserta no art. 6º, § 3º, II, da Lei 8.987/1995 e ao art. 40, V, da Lei 
11.445/2007. Desatendido o requisito do prequestionamento, tem incidência o óbice da 
Súmula 211/STJ.
2. A jurisprudência deste Tribunal consolidou-se no sentido de que a interrupção do 
fornecimento dos serviços essenciais, como água e energia elétrica, pressupõe o 
inadimplemento de conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável, pois, a 
suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki.
Brasília (DF), 19 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 166.976 - RJ (2012/0078104-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINÍCIUS MARTINS PIRES 
ADVOGADO : MÁRCIA VALÉRIA MARTINS DE ANDRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos - CEDAE contra decisão de 

minha lavra, assim ementada (fl. 274):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. DISPOSITIVOS LEGAIS 
APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO PREQUESTIONADOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ.  CORTE NO FORNECIMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

A agravante, em suas razões recursais, sustenta que "em respeito à lei e ao princípio da 

eficiência, sempre busca proporcionar aos usuários de seus serviços, o melhor atendimento, 

tratamento nos serviços e cordialidade nas relações. Então ditando o melhor serviço ao consumidor, 

requer que este apresente a devida contra prestação" (fl. 286).

Afirma que ao presente caso não se aplica a Súmula 211/STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso se entenda o contrário, pela 

submissão do presente feito ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

A decisão agravada não merece reparo e deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Este é o teor da decisão agravada (fls. 275-276):

A irresignação não merece prosperar no tocante ao art. 6º, § 3º, II, da Lei 
8.987/1995 e ao art. 40, V, da Lei 11.445/2007, uma vez que a Corte de origem não 
emitiu juízo de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz.
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a 
quo, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
O prequestionamento é requisito para que a matéria apresentada no recurso especial 
seja analisada neste Tribunal. Tal exigência decorre da Constituição Federal, que, em 
seu artigo 105, inciso III, dispõe que ao STJ compete julgar, em recurso especial, 
causas decididas, em única ou última instância.
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.
(...)
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4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 211 
do STJ).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. (REsp 
872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 06.02.2007, DJ 22.02.2007 p. 169) 

No tocante à pretensão de corte no fornecimento de água, verifica-se que o acórdão 
de origem encontra-se em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal, no 
sentido de que a interrupção do fornecimento dos serviços essenciais, como água e 
energia elétrica, pressupõe o inadimplemento de conta regular, relativa ao mês do 
consumo, sendo inviável, pois, a suspensão do abastecimento em razão de débitos 
antigos. 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO PÚBLICO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. CORTE 
DO SERVIÇO. DÉBITO PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que o corte de serviços essenciais, 

como água e energia elétrica, pressupõe o inadimplemento de conta regular, 

relativa ao mês do consumo, sendo inviável, pois, a suspensão do 

abastecimento em razão de débitos antigos. 
2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do STJ, razão 
pela qual não merece reforma. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg no REsp 1.166.017/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/10/2010). 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÉBITOS 

PRETÉRITOS. ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg no AREsp 25.700/RJ, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 
26/09/2011)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. SERVIÇO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 211 DA SÚMULA 
DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 284/STF, POR ANALOGIA. VIOLAÇÃO À LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280/STF.
(...)

8. Por fim, frise-se que não é possível o corte de fornecimento de água com base 

no inadimplemento de faturas cujos valores estão sendo contestados perante o 

Poder Judiciário. Precedentes.
9. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1415380/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 
14/09/2011)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
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Dos argumentos apresentados no agravo regimental não se vislumbram razões para 

modificar o entendimento exarado na decisão recorrida, que mantenho pelos seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0078104-0 AREsp 166.976 / RJ

Números Origem:  1689770620078190001  20070011651020  201213701425

EM MESA JULGADO: 19/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINÍCIUS MARTINS PIRES
ADVOGADO : MÁRCIA VALÉRIA MARTINS DE ANDRADE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINÍCIUS MARTINS PIRES
ADVOGADO : MÁRCIA VALÉRIA MARTINS DE ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Teori Albino Zavascki.
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